
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.341.860 - SC (2012/0184123-3)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SELCO SISTEMAS ELETRÔNICOS LTDA E OUTROS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. ART. 185-A DO CTN. INDISPONIBILIDADE 
DE BENS E DIREITOS DO DEVEDOR. ESGOTAMENTO DE 
DILIGÊNCIAS PARA LOCALIZAÇÃO DE BENS DO DEVEDOR. 
NECESSIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A jurisprudência desta Corte é firme quanto à necessidade de 
comprovação do esgotamento de diligências para localização de bens do 
devedor, a fim de que se possa determinar a indisponibilidade de bens e 
direitos prevista no art. 185-A do CTN" (AgRg no REsp 1.202.428/BA, Rel. 
Min. SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 10/4/13).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler. 

Brasília (DF), 04 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.341.860 - SC (2012/0184123-3)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SELCO SISTEMAS ELETRÔNICOS LTDA E OUTROS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental  interposto pela FAZENDA NACIONAL contra 

decisão de fls. 112e/114e, que negou seguimento ao recurso especial por entender que o pleito da 

recorrente encontra-se em conflito com a atual jurisprudência firmada pelo Superior Tribunal de 

Justiça.

A agravante sustenta, em síntese, que o art. 185-A do Código Tributário Nacional 

não exige o esgotamento das diligências tendentes à localização de bens penhoráveis do devedor.

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. ART. 185-A DO CTN. INDISPONIBILIDADE 
DE BENS E DIREITOS DO DEVEDOR. ESGOTAMENTO DE 
DILIGÊNCIAS PARA LOCALIZAÇÃO DE BENS DO DEVEDOR. 
NECESSIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A jurisprudência desta Corte é firme quanto à necessidade de 
comprovação do esgotamento de diligências para localização de bens do 
devedor, a fim de que se possa determinar a indisponibilidade de bens e 
direitos prevista no art. 185-A do CTN" (AgRg no REsp 1.202.428/BA, Rel. 
Min. SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 10/4/13).
2. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

Não há como acolher a irresignação, porquanto a agravante não trouxe nenhuma 

tese capaz de modificar a decisão agravada, fundamentada na orientação pacificada desta Corte 

acerca do tema trazido a exame, pelo que merece ser mantida por seus próprios fundamentos, 

assim delineados (fls. 112/114e):

A jurisprudência deste c. Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que a decretação da indisponibilidade de bens e 
direitos prevista no artigo 185-A do CTN pressupõe o exaurimento das 
diligências para localização de bens do devedor. 

Nesse sentido, os seguintes julgados:
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. INDISPONIBILIDADE DE BENS E 
DIREITOS DO DEVEDOR. ARTIGO 185-A DO CTN. NECESSIDADE 
DE ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS PARA LOCALIZAÇÃO DE 
BENS DO DEVEDOR.

1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de 
que, para a determinação de indisponibilidade de bens e direitos, prevista 
no art. 185-A do CTN, é necessária a comprovação do esgotamento de 
diligências para a localização de bens do devedor.

2. 'O bloqueio universal de bens e de direitos, previsto no art. 185-A 
do CTN, não se confunde com a penhora de dinheiro aplicado em 
instituições financeiras, por meio do sistema Bacen Jud, disciplinada no 
art. 655-A do CPC (redação conferida pela Lei 11.382/2006)'. (AgRg no 
Ag 1164948/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
02/02/2011).
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3. No caso concreto, a Corte de origem afirmou não ter sido 

demonstrado um dos requisitos necessários à permissão da 
indisponibilidade dos bens, qual seja, a inexistência de bens penhoráveis. 
A revisão de tal conclusão encontra óbice na Súmula 7/STJ. Precedente: 
AgRg no REsp 1236612/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 15/05/2012).

4. Agravo regimental não provido" 

(AgRg no REsp n. 1.215.369/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, DJe de 10/8/2012).
"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 

INDISPONIBILIDADE DE BENS DO DEVEDOR FUNDADA NO ART. 
185-A DO CTN.

1. Discute-se nos autos da execução fiscal a possível 
indisponibilidade de bens do devedor.

2. O art. 185-a do CTN estabelece as seguintes condições para que 
se opere indisponibilidade de bens: (a) citação do devedor; (b) ausência de 
pagamento do débito; (c) inexistência de nomeação de bens à penhora; e, 
por fim, (d) inexistência de localização de bens penhoráveis.

3. Fundado em contexto fático e probatório, entendeu o Tribunal de 
origem que um dos requisitos exigidos para a decretação da 
indisponibilidade não estava presente: a prova de que inexistia bens 
penhoráveis.

4. Conclusão diversa, por esta Corte, esbarra no óbice imposto pela 
Súmula7/STJ.

Agravo regimental improvido" 

(AgRg no REsp n. 1.236.612/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto 

Martins, DJe de 15/5/2012).
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 

FISCAL. INDISPONIBILIDADE DE BENS E DIREITOS. ART. 185-A 
DO CTN. REQUISITO. ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS PARA 
LOCALIZAÇÃO DE BENS DO DEVEDOR. PRECEDENTES DO STJ.

Conforme jurisprudência firmada nesta Corte, para a determinação de 
indisponibilidade de bens e direitos, prevista no art. 185-A do CTN, é 
necessária à comprovação do esgotamento de diligências para a 
localização de bens do devedor.

Agravo regimental improvido" 

(AgRg no REsp n. 1.230.835/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Cesar Asfor 

Rocha, DJe de 30/9/2011).
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. BLOQUEIO UNIVERSAL 

DE BENS. ART. 185-A DO CTN. PENHORA DE DINHEIRO 
(SISTEMA BACEN JUD). DISTINÇÕES.

1. O bloqueio universal de bens e de direitos, previsto no art. 185-A 
do CTN, não se confunde com a penhora de dinheiro aplicado em 
instituições financeiras, por meio do sistema Bacen Jud, disciplinada no 
art. 655-A do CPC (redação conferida pela Lei 11.382/2006).

2. O bloqueio incide na hipótese em que 'o devedor tributário, 
devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo 
legal e não forem encontrados bens penhoráveis', e abrangerá todo e 
qualquer bem ou direito do devedor, observado como limite o valor do 
crédito tributário, se verificado o concurso dos requisitos previstos no 
art. 185-A do CTN. 
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3. Consoante jurisprudência do STJ, a aplicação da referida 

prerrogativa da Fazenda Pública pressupõe a comprovação do 
esgotamento das diligências para localização de bens do devedor. 

4. Diferentemente, a penhora de dinheiro mediante a utilização do 
sistema Bacen Jud tem por objeto bem certo e individualizado (os 
recursos financeiros aplicados em instituições bancárias). No regime 
instituído pela Lei 11.382/2006, é medida prioritária, tendo em vista que a 
reforma processual visava primordialmente a resgatar a efetividade na 
tutela jurisdicional executiva. Independe, portanto, da comprovação de 
esgotamento de diligências para localização de outros bens.

5. Orientação reafirmada no julgamento do REsp 1.112.943/MA, pela 
Corte Especial do STJ, na sistemática do art. 543-C do CPC.

6. Considerando que no presente recurso discute-se a penhora de 
dinheiro, por meio do Bacen Jud, e que o requerimento foi formulado na 
vigência da Lei 11.382/2006, não se deve reformar o acórdão hostilizado.

7. Agravo Regimental não provido" (AgRg no Ag n. 1.164.948/SP, 

2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 2/2/2011).

In casu, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em conformidade 
com o entendimento firmado por este c. Tribunal Superior, razão pela qual, 

com fulcro no art. 557, caput, do CPC, c/c o art. 5º, inciso II, da Resolução 

STJ n.º 8/2008, nego seguimento ao recurso especial.
P. e I. 

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça exige, para que haja a 

decretação de indisponibilidade de bens do devedor, a comprovação do esgotamento de todas as 

diligências para a localização de seus bens. Ilustrativamente:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 185-A DO CTN. 
INDISPONIBILIDADE DOS BENS DO DEVEDOR. COMPROVAÇÃO DE 
ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS PARA LOCALIZAÇÃO DE BENS.

1. A jurisprudência desta Corte é firme quanto à necessidade de 
comprovação do esgotamento de diligências para localização de bens do 
devedor, a fim de que se possa determinar a indisponibilidade de bens e 
direitos prevista no art. 185-A do CTN. Precedentes. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1.202.428/BA, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 
10/4/13)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0184123-3 REsp 1.341.860 / SC

Números Origem:  00127319320114040000  127319320114040000  200972010043170  71745

EM MESA JULGADO: 04/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : SELCO SISTEMAS ELETRÔNICOS LTDA E OUTROS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SELCO SISTEMAS ELETRÔNICOS LTDA E OUTROS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e Sérgio 
Kukina votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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